ASSOCIAÇÃO DE APOIO ESCOLAR  DA ESCOLA MUNICIPAL DE 1º GRAU POUSO ALEGRE
MUNICIPIO DE PARAÍSO DO TOCANTINS - TO

TERMO DE REFERÊNCIA
Dispensa de licitação n° ___/2026

1. DO OBJETO, SUAS ESPECIFICAÇÕES E VALOR ESTIMADO
1.1. [bookmark: _Hlk161639384]Aquisição de equipamentos, mobiliário e materiais de apoio às atividades pedagógicas, destinados ao atendimento das necessidades da Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, por intermédio da Associação de Apoio Escolar, de acordo com as condições e especificações constantes abaixo:
	ITEM 
	UND 
	QTD 
	DESCRIÇÃO 
	VALOR UNIT. ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	1. 
	UND
	01
	TELA PARA PROJEÇÃO DE 100 POLEGADAS, com superfície adequada à projeção de imagens, acabamento apropriado para proporcionar boa visualização e estrutura de sustentação estável e segura, adequada para utilização em ambientes escolares, atividades pedagógicas, reuniões, apresentações e demais atividades da unidade escolar.
	R$ 823,68
	R$ 823,68

	2. 
	UND 
	05
	FLIP-CHART COM CAVALETE, com aproximadamente 1,80 m de altura e 60 cm de largura, estrutura resistente e estável, com sistema de fixação na parte superior para blocos de papel e superfície adequada para escrita com marcadores próprios, destinado à utilização em reuniões, planejamentos, formações e atividades pedagógicas.
	R$ 178,85
	R$ 894,25

	3. 
	UND
	05
	FONE DE OUVIDO TIPO HEADSET COM MICROFONE, adequado para utilização em computadores e equipamentos compatíveis, com fone de ouvido e microfone integrados, destinado a atividades pedagógicas com recursos audiovisuais, plataformas educacionais e comunicação por áudio, devendo proporcionar conforto e qualidade adequada de reprodução e captação de áudio
	R$ 232,00
	R$ 1.160,00

	4. 
	UND
	05
	ARMÁRIO DE ESCRITÓRIO EM AÇO, com aproximadamente 198 cm de altura, 120 cm de largura e 40 cm de profundidade, com 2 portas, no mínimo 4 prateleiras internas, estrutura resistente e acabamento adequado ao uso escolar, destinado ao armazenamento e organização de materiais pedagógicos, documentos, livros, equipamentos e demais objetos da unidade escolar..
	R$ 1.211,70
	R$ 6.058,50


[bookmark: _Hlk189644960]1.2.2. O valor global está estimado em R$ 8.936,43 (Oito mil, novecentos e trinta e seis reais e quarenta e três centavos).
2.  DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A presente demanda decorre da necessidade de aquisição de equipamentos, mobiliário e materiais de apoio destinados à Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, visando proporcionar melhores condições para o desenvolvimento das atividades pedagógicas, administrativas e de apoio realizadas pela unidade escolar.

Os itens pretendidos contribuirão para a melhoria da estrutura e da organização dos ambientes escolares, proporcionando recursos adequados para atividades pedagógicas, apresentações, reuniões, formações, utilização de recursos audiovisuais e organização e armazenamento de materiais utilizados no cotidiano da escola.

A aquisição de tela para projeção de 100 polegadas visa disponibilizar recurso adequado para projeção de conteúdos audiovisuais, apresentações, reuniões, formações e demais atividades pedagógicas e coletivas desenvolvidas pela unidade escolar.

A aquisição de flip-charts com cavalete destina-se ao apoio às atividades de planejamento, reuniões, formações, projetos e demais ações desenvolvidas pela equipe escolar, possibilitando o registro e a apresentação de informações e conteúdos de maneira prática e visual.

A aquisição de fones de ouvido tipo headset com microfone visa atender atividades que utilizem computadores, plataformas educacionais, conteúdos audiovisuais e demais recursos digitais, proporcionando aos usuários condições adequadas para reprodução de áudio e comunicação por meio de microfone.
A aquisição de armários de escritório em aço tem por finalidade melhorar a organização e o armazenamento de materiais pedagógicos, documentos, livros, equipamentos e demais objetos utilizados pela unidade escolar, contribuindo para o melhor aproveitamento dos espaços e para a conservação dos materiais.

Dessa forma, os itens pretendidos apresentam relação direta com as necessidades identificadas pela unidade escolar e contribuirão para o adequado funcionamento dos ambientes pedagógicos e administrativos, proporcionando melhores condições para a execução
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A solução consiste na aquisição de equipamentos, mobiliário e materiais de apoio destinados à Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, compreendendo tela para projeção, flip-charts com cavalete, fones de ouvido tipo headset com microfone e armários de escritório em aço, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência.
3.2. A contratação busca atender, de forma integrada, às necessidades identificadas pela unidade escolar, proporcionando recursos adequados para o desenvolvimento das atividades pedagógicas, reuniões, formações, apresentações, utilização de recursos audiovisuais e organização dos ambientes escolares.
3.3. A solução contempla o fornecimento dos bens novos, em perfeitas condições de uso, de acordo com as especificações estabelecidas, acompanhados, quando aplicável, de seus respectivos acessórios e manuais, devendo os produtos atender aos padrões de qualidade e segurança compatíveis com sua finalidade.
3.4. A tela para projeção e os flip-charts proporcionarão suporte às atividades pedagógicas, apresentações, reuniões, planejamentos e formações realizadas pela unidade escolar. Os fones de ouvido tipo headset com microfone possibilitarão a utilização individual de recursos digitais e audiovisuais, enquanto os armários de aço contribuirão para a organização, conservação e armazenamento adequado dos materiais e documentos da escola.
3.5. A solução será executada mediante aquisição dos itens de forma individual, permitindo que cada objeto seja contratado conforme sua especificação e necessidade, sem formação de lote único, de modo a favorecer a competitividade e ampliar a possibilidade de participação de fornecedores aptos ao fornecimento dos respectivos itens.
3.6. Após o recebimento, os bens serão destinados aos ambientes da Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, onde serão utilizados de acordo com as necessidades pedagógicas, administrativas e de organização da unidade escolar.
3.7. Considerando a natureza dos objetos, a solução não envolve prestação de serviço continuado, instalação complexa ou manutenção especializada, limitando-se ao fornecimento e entrega dos bens especificados, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência.
3.8. Dessa forma, a solução proposta mostra-se adequada para atender às necessidades identificadas pela unidade escolar, proporcionando melhores condições de funcionamento, organização dos espaços e desenvolvimento das atividades pedagógicas e administrativas.
4. DO FUNDAMENTO JURIDICO
4.1. No que se refere à forma de contratação, opta-se pela dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 1.325/2025, tendo em vista que o valor estimado da contratação se encontra dentro do limite legal estabelecido para tal hipótese.
5. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.1. Os equipamentos, mobiliários e materiais de apoio às atividades pedagógicas deverão ser entregues conforme solicitação da CONTRATANTE, mediante Ordem de Compra ou instrumento equivalente, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do seu recebimento pela CONTRATADA.
5.2. As entregas deverão ocorrer em dias úteis, na Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, em Paraíso do Tocantins – TO, nos horários das 7h30 às 10h30 e das 13h30 às 16h30, em data previamente ajustada com o responsável pela unidade escolar.
5.3. As despesas decorrentes do transporte, frete, carga, descarga, acondicionamento e demais custos necessários à entrega dos materiais serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
5.4. Os materiais deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos, de forma a garantir sua integridade durante o transporte e até o recebimento pela CONTRATANTE.
5.5. Os equipamentos e mobiliários deverão ser entregues novos, em perfeitas condições de uso, sem avarias, defeitos, sinais de utilização anterior ou qualquer outra característica que comprometa sua qualidade, funcionalidade ou durabilidade.
5.6. Os materiais de apoio às atividades pedagógicas deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente embalados e em conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta apresentada.
5.7. A CONTRATADA deverá fornecer, quando aplicável, manuais de uso, certificados de garantia, acessórios e demais documentos necessários à adequada utilização dos equipamentos e mobiliários.
5.8. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos e informações técnicas solicitados pela CONTRATANTE relacionados às características, instalação, funcionamento, utilização e conservação dos equipamentos, mobiliários e materiais fornecidos.
5.9. Nenhum dos itens contratados poderá ser substituído por outro produto de especificação, marca, modelo ou característica diversa daquela apresentada na proposta e aceita pela CONTRATANTE, salvo mediante prévia e expressa autorização, desde que o produto substituto seja equivalente ou superior e não implique prejuízo à CONTRATANTE.
5.10. A CONTRATANTE poderá recusar, total ou parcialmente, os materiais que apresentarem defeitos, avarias, desconformidades ou que não atenderem às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, devendo a CONTRATADA providenciar sua substituição, às suas expensas, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE.
5.11. A entrega dos materiais deverá ser acompanhada da respectiva Nota Fiscal, contendo a identificação dos itens fornecidos e demais informações necessárias à conferência e ao recebimento.
5.12. A execução do fornecimento deverá observar integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA e no instrumento contratual ou equivalente.

 6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. A gestão do contrato será feita pela Coordenadora de Apoio e Financeiro da Escola Municipal De 1º Grau Pouso Alegre que expedirá ordem de fornecimento que serão recebidos e fiscalizados pelo responsável. 
6.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.3. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela escola. 
6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

 7. CRITÉRIO DE PAGAMENTO
 7.1. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal com descrição do objeto, quantidade discriminada e valor correto, acompanhada do cronograma de entrega dos mesmos e as certidões negativas validas na data da emissão da nota fiscal; 
7.2. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a Contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos; 
7.3.O pagamento será efetuado através de transferência bancária, em conta corrente no CNPJ na empresa contratada, no prazo não superior aos 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada. 

8. FORMA E CRITÉRIO DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR. ASSOCIAÇÃO DE APOIO DA ESCOLA MUNICIPAL DE 1ºGRAU POUSO ALEGRE PARAÍSO DO TOCANTINS - TO 
8.1. A contratação pretendida se dará por meio de Dispensa Eletrônica, tipo menor preço por item. 

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
9.1. As quantidades dos equipamentos, mobiliários e materiais de apoio às atividades pedagógicas foram estimadas com base no levantamento das necessidades da Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, considerando a estrutura física existente, as atividades desenvolvidas pela unidade escolar e a necessidade de garantir condições adequadas para o desenvolvimento das atividades pedagógicas e administrativas.
9.2. Os quantitativos foram definidos de acordo com a demanda apresentada pela unidade escolar, considerando a necessidade de reposição, complementação e melhoria dos bens e materiais atualmente disponíveis, bem como a previsão de utilização durante o período de execução da contratação.
9.3. A relação dos itens e respectivos quantitativos encontra-se apresentada na tabela deste Documento de Formalização da Demanda, contendo a descrição dos equipamentos, mobiliários e materiais de apoio necessários ao atendimento das necessidades identificadas.
9.4. A estimativa foi elaborada buscando compatibilizar os quantitativos com a necessidade efetiva da unidade escolar, de modo a evitar aquisições insuficientes ou excessivas, observando-se os princípios do planejamento, da economicidade e da eficiência.
9.5. Os quantitativos estimados representam a previsão da demanda da Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre e poderão ser adquiridos de acordo com a necessidade da unidade escolar e a disponibilidade dos recursos destinados à contratação, observadas as condições estabelecidas nos documentos do processo.
9.6. A contratação será realizada por item, permitindo a participação de fornecedores para os itens que tenham condições de fornecer, favorecendo a ampliação da competitividade e a busca da proposta mais vantajosa para a Administração.

10.ORIGEM DOS RECURSOS 
10.1. Convênio nº 10 / 2026 

11. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
11.1. Para fins de habilitação jurídica, deverá ser apresentada documentação apta a demonstrar a capacidade do fornecedor para exercer direitos e assumir obrigações, conforme sua natureza jurídica, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
11.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
11.3. No caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação de sua autenticidade.
11.4. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado dos documentos que comprovem os poderes de seus administradores.
11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório da indicação de seus administradores.
11.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, quando exigido pela legislação aplicável.
11.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação, quando for o caso.
11.8. Não será exigido alvará sanitário, por não guardar pertinência com o objeto da contratação, que consiste na aquisição de equipamentos, mobiliário e materiais de apoio às atividades pedagógicas.

12. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.
12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União – DAU, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
12.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.
12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da legislação aplicável.
12.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
12.6. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
12.7. A documentação de habilitação deverá observar os requisitos e limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e ser exigida de forma compatível com a natureza, o valor e as características da contratação.

13. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
13.1 O material deverá ser entregue de forma parcelada, atendendo a necessidade da Escola no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da ORDEM DE COMPRA na sede da Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, localizada na Avenida Paraíso esquina com a 56 s/nº no Setor Pouso Alegre em Paraiso do Tocantins – TO, de segunda a sexta-feira das 07:30 às 13:30 horas ou em outro local indicado pelo setor solicitante, na presença de servidores devidamente autorizados. Sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado. 
13.2 O não cumprimento do disposto no item 13.1 do presente termo acarretará a anulação da ordem de compra bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame.
 13.3. Os materiais deverão ser fornecidos e entregues de acordo com as especificações definidas na proposta, respeitado o estabelecido no Termo de Referência e isentos de defeitos de fabricação. 
13.4. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o termo de referência. 

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
14.1. Os equipamentos, mobiliários e materiais de apoio às atividades pedagógicas serão recebidos pelo responsável designado pela Associação de Apoio Escolar, observando-se as seguintes condições:
a) provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta apresentada pela CONTRATADA;
b) definitivamente, após a conferência e verificação da quantidade, qualidade, características e conformidade dos materiais entregues com as especificações exigidas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento provisório.
14.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, quantidade, segurança e adequação dos materiais fornecidos, nem a responsabilidade por vícios ou defeitos que venham a ser constatados posteriormente.
14.3. A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta ou no instrumento contratual.
14.4. Na hipótese de rejeição, a CONTRATADA deverá substituir ou corrigir, às suas expensas, os materiais que apresentarem desconformidade, defeito ou inadequação, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas no instrumento contratual e na legislação aplicável.
14.5. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou responsável formalmente designado pela autoridade competente, mediante conferência da quantidade e da qualidade dos materiais e verificação de sua conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
14.6. O recebimento definitivo será formalizado mediante o respectivo atesto, após a comprovação de que os materiais foram entregues em conformidade com as especificações e condições estabelecidas na contratação.

15. DA GARANTIA
15.1. Os equipamentos e mobiliários fornecidos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, vícios ou falhas que comprometam seu funcionamento ou sua utilização adequada, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contado do recebimento definitivo, salvo se o fabricante oferecer prazo superior, hipótese em que prevalecerá o prazo de garantia do fabricante.
15.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá providenciar, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, a substituição ou reparação dos equipamentos ou mobiliários que apresentarem defeitos de fabricação ou desconformidades não decorrentes de uso inadequado.
15.3. A CONTRATADA deverá realizar a substituição do item defeituoso por outro novo e em perfeitas condições de uso quando o reparo não for possível ou quando o defeito não puder ser solucionado em prazo razoável, conforme estabelecido pela CONTRATANTE.
15.4. A garantia contratual não exclui nem reduz as garantias previstas na legislação aplicável, especialmente aquelas relativas à responsabilidade por vícios e defeitos dos produtos.
15.5. As despesas decorrentes de transporte, retirada, substituição, reparo ou devolução de materiais abrangidos pela garantia serão de responsabilidade da CONTRATADA, quando o defeito ou desconformidade não decorrer de uso inadequado pela CONTRATANTE.

6. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E PRAZO PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
16.1. A contratação será realizada por meio de Dispensa Eletrônica, mediante utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica disponibilizado no Portal de Compras Públicas, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
16.2. Os fornecedores interessados deverão observar os procedimentos e regras estabelecidos no sistema eletrônico utilizado para a realização da Dispensa Eletrônica, responsabilizando-se pelo correto cadastramento e acompanhamento de suas propostas.
16.3. O fornecedor será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CONTRATANTE responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido de senha ou credenciais de acesso.
16.4. O critério de julgamento será o de menor preço por item, observadas as especificações, condições de fornecimento e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
16.5. Será considerado vencedor de cada item o fornecedor que apresentar a proposta de menor preço, desde que atendidas integralmente as especificações do objeto e as condições de habilitação exigidas.
16.6. Todas as referências de horário constantes do procedimento eletrônico observarão o horário oficial de Brasília – DF.
16.7. O prazo para apresentação das propostas e eventual fase de lances será aquele estabelecido no Aviso de Dispensa Eletrônica e no sistema eletrônico utilizado para a realização do procedimento.

17. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
17.1. Poderão participar da Dispensa Eletrônica as pessoas jurídicas que exerçam atividade econômica compatível com o objeto da contratação e que atendam às condições de participação, habilitação e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no Aviso de Dispensa Eletrônica.
17.2. A participação estará condicionada ao cumprimento das exigências estabelecidas no instrumento convocatório e à apresentação da documentação de habilitação exigida, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.
17.3. O fornecedor deverá possuir condições de fornecer os equipamentos, mobiliários e materiais de apoio às atividades pedagógicas nas especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
17.4. Os materiais deverão ser entregues no endereço indicado pela CONTRATANTE, na cidade de Paraíso do Tocantins – TO, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da Ordem de Compra ou instrumento equivalente.
17.5. Não poderão participar da contratação aqueles que se enquadrem nas hipóteses de impedimento ou vedação previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
17.6. A participação no procedimento implica a aceitação integral das condições estabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica, neste Termo de Referência e nos demais documentos que integram a contratação.

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
18.1. DA CONTRATANTE
18.1.1. São obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos materiais efetivamente entregues e recebidos definitivamente, observadas as condições e o prazo estabelecidos na contratação;
b) Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações assumidas;
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, por meio de responsável designado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre eventuais falhas, defeitos, irregularidades ou desconformidades verificadas nos materiais entregues, estabelecendo prazo para sua correção ou substituição;
f) Rejeitar, total ou parcialmente, os materiais entregues em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta ou no instrumento contratual;
g) Aplicar as sanções administrativas cabíveis, quando constatado o descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, observados o contraditório e a ampla defesa;
h) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências relacionadas à execução da contratação que possam comprometer o cumprimento das obrigações assumidas.
18.2. DA CONTRATADA
18.2.1. São obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar os equipamentos, mobiliários e materiais de apoio às atividades pedagógicas nas quantidades, especificações, condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência e na proposta apresentada;
b) Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e protegidos contra danos durante o transporte;
c) Entregar os materiais no local indicado pela CONTRATANTE, no prazo máximo estabelecido neste Termo de Referência, contado do recebimento da Ordem de Compra ou instrumento equivalente;
d) Fornecer os materiais de acordo com as especificações técnicas exigidas, sendo vedada a entrega de produtos usados, recondicionados ou em desconformidade com o solicitado, salvo quando expressamente admitido na contratação;
e) Acompanhar os materiais da respectiva Nota Fiscal, contendo, quando aplicável, informações como marca, fabricante, modelo, quantidade e demais características necessárias à identificação do produto;
f) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas decorrentes da execução da contratação, não cabendo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade por tais encargos;
g) Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação exigidas no procedimento;
h) Arcar com os custos de transporte, carga, descarga, entrega e demais despesas necessárias ao fornecimento dos materiais;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE, à Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ou de seus empregados, prepostos ou representantes, durante a execução da contratação;
j) Providenciar, às suas expensas, a imediata correção, reparação ou substituição dos materiais que apresentarem defeitos, avarias, vícios ou desconformidades com as especificações contratadas;
k) Substituir, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da notificação da CONTRATANTE, os materiais entregues em desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou que apresentem defeitos, avarias ou vícios, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;
l) Responsabilizar-se pela qualidade e adequação dos materiais fornecidos, observando as garantias previstas neste Termo de Referência, na proposta, na legislação aplicável e, quando houver, aquelas oferecidas pelo fabricante;
m) Cumprir a garantia mínima de 12 (doze) meses, ou prazo superior oferecido pelo fabricante, conforme estabelecido neste Termo de Referência;
n) Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer fato que possa impedir ou comprometer o cumprimento do prazo de entrega, apresentando a devida justificativa e documentação comprobatória, quando cabível;
o) Atender prontamente às solicitações e exigências da CONTRATANTE relacionadas ao objeto da contratação;
p) Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar o objeto da contratação, salvo se houver autorização expressa da CONTRATANTE e desde que admitido nos documentos da contratação;
q) Cumprir as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas legais e regulamentares aplicáveis ao fornecimento dos materiais;
r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos fornecidos, nos termos da legislação aplicável, inclusive do Código de Defesa do Consumidor, quando cabível;
s) Observar a legislação relativa à proteção do trabalho do menor, não permitindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, nem qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
t) Cumprir todas as demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta e no instrumento contratual.

19. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
19.1. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE, formalmente designado para essa finalidade, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar o fornecimento, verificar o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência e registrar as ocorrências relacionadas à execução da contratação.
19.2. A fiscalização será exercida por servidor ou responsável formalmente designado pela Associação de Apoio da Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, podendo ser indicado o Coordenador Financeiro da Escola ou outro representante da CONTRATANTE, conforme ato de designação específico.
19.3. Compete ao responsável pela fiscalização, entre outras atribuições pertinentes:
a) acompanhar a entrega dos equipamentos, mobiliários e materiais de apoio às atividades pedagógicas;
b) conferir as quantidades, características e especificações dos materiais entregues, verificando sua conformidade com este Termo de Referência, a proposta e o instrumento contratual;
c) comunicar formalmente à CONTRATADAS quaisquer irregularidades, defeitos, avarias ou desconformidades identificadas;
d) solicitar a substituição ou correção dos materiais que estejam em desacordo com as condições estabelecidas na contratação;
e) atestar o recebimento definitivo dos materiais após a devida conferência e comprovação de sua conformidade.
19.4. Somente serão aceitos os materiais que atenderem integralmente às especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.
19.5. No caso de recusa, total ou parcial, dos materiais entregues, a CONTRATADA será formalmente notificada para realizar a substituição ou correção dos itens em desconformidade, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional.
19.6. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução da contratação, inclusive quanto à qualidade dos materiais, aos vícios, defeitos, danos causados a terceiros e demais responsabilidades decorrentes do fornecimento.
19.7. As ocorrências verificadas durante a execução da contratação deverão ser registradas e comunicadas à autoridade competente, quando necessário, para adoção das medidas administrativas cabíveis.

 20. DO CRITÉRIO DE PAGAMENTO 
20.1. O pagamento dos materiais será efetuado de acordo com a nota fiscal atestada, obedecendo todas as exigências e especificações do termo de referência e deverão ser pagos em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo das mercadorias.
20.2 Na nota fiscal a ser emitida deverá constar a descrição dos itens, valor unitário, valor total. Em caso de ausência de alguns desses dados, a nota fiscal será devolvida para correção.
20.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária 
20.4 É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), da Certidão Negativa conjunta Federal, Certidão Negativa de Débitos Estadual, Certidão Negativa de Débitos Municipais e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
20.5 A(s) empresa(s) que possuir (em) Certidão (ões) positiva(s) com Efeito Negativa (s) e que tiverem seus débitos parcelados deverá (ao) apresentar junto com a Certidão (ões) as Guias de Recolhimentos, devidamente quitada. (com a autenticação mecânica do pagamento). 
20.6 A Associação reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, a entrega dos produtos não estiver de acordo com a especificação exigida. 
20.7 A Associação reserva-se o direito de proceder com as retenções tendo em vista que o Imposto de Renda Retido na Fonte é de competência mensal. 

21. DA VIGENCIA CONTRATUAL
6.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do contrato, prorrogável conforme a Lei 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 1325/2025, desde que haja interesse das partes e seja devidamente justificado no processo administrativo. 
12.2. Durante o período de vigência, o fornecimento dos materiais de limpeza, de copa e cozinha deverá ocorrer conforme as necessidades da Escola Municipal de 1º Grau Pouso Alegre, mediante solicitação da Associação de Apoio, observando-se as quantidades e especificações estabelecidas no Termo de Referência.

 22. DO REAJUSTE 
22.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

 23. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ASSOCIAÇÃO DE APOIO DA ESCOLA MUNICIPAL DE 1ºGRAU POUSO ALEGRE PARAÍSO DO TOCANTINS - TO 
23. DAS PENALIDADES E SANÇÕES
23.1. O fornecedor ou a CONTRATADA que, de forma injustificada, deixar de cumprir as obrigações assumidas ou cometer infrações decorrentes da contratação estará sujeito, observado o devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
23.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta e as circunstâncias do caso concreto, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando presentes os pressupostos legais para sua aplicação.
23.3. A sanção de advertência poderá ser aplicada exclusivamente nos casos de infração administrativa de menor potencial lesivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
23.4. Pelo atraso injustificado na entrega dos materiais, poderá ser aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor dos itens entregues em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do respectivo valor.
23.5. O atraso injustificado que ultrapassar o limite estabelecido para a multa moratória poderá caracterizar inexecução parcial ou total da obrigação, conforme o caso, sujeitando a CONTRATADA às demais sanções previstas na legislação e neste Termo de Referência.
23.6. Pela inexecução parcial ou total das obrigações assumidas, pela entrega de materiais em desacordo com as especificações, pela recusa injustificada em substituir produtos rejeitados ou pelo descumprimento de outras obrigações contratuais, poderá ser aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor da obrigação inadimplida, observada a gravidade da conduta e os critérios previstos na Lei nº 14.133/2021.
23.7. A aplicação da multa não impede, quando cabível, a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, observados os requisitos legais para sua cumulação.
23.8. Aquele que, durante o procedimento de contratação ou na execução do ajuste, praticar as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 poderá ficar sujeito à sanção de impedimento de licitar e contratar, quando cabível, pelo prazo estabelecido no art. 156 da mesma Lei, observados a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto e os demais critérios legais.
23.9. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada nas hipóteses previstas no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, mediante processo administrativo e pela autoridade competente, observadas as condições estabelecidas na legislação.
23.10. As sanções serão aplicadas mediante processo administrativo que assegure à contratada ou ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos e prazos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.
23.11. O valor das multas poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA, observada a legislação aplicável. Quando o valor da multa for superior aos créditos eventualmente existentes, a CONTRATADA deverá recolher a diferença no prazo estabelecido na notificação.
23.12. A aplicação das sanções será precedida de análise da conduta praticada, considerando-se, entre outros aspectos, a natureza e a gravidade da infração, os danos causados à CONTRATANTE, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da CONTRATADA, na forma da legislação aplicável.
23.13. A aplicação de qualquer penalidade não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar integralmente os danos eventualmente causados à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de sua conduta.
23.14. As disposições deste item serão aplicadas sem prejuízo das demais consequências administrativas, civis e legais decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas.

24. DO FORO 
24.1. Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Paraíso do Tocantins – TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 25. DAS ASSINATURAS Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, estando o mesmo adequado ao que dispõe a legislação vigente.

26. DAS ASSINATURAS
26.1. Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, estando o mesmo adequado ao que dispõe a legislação vigente.
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